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Casa de Epitácio Pessoa

ABR
Projeto de Lei nº 12006

Do DeputadoVital do Rêgo Filho

Dispõe sobre a obrigação dos hospitais, Públicos e
privados em fornecerem alimentação para os
acompanhantes dos pacientes internados.

A Assembléia Legislativa da Paraíba Decreta:

Art.1º - Ficam os hospitais, públicos e privados, obrigados a fornecerem
aos acompanhantes dos pacientes internados o mesmo número de
refeições fornecidas a estes.

Parágrafo primeiro — É considerada acompanhante a pessoa quese declara responsável pela internação do paciente e que se dispõe
a pernoitar no hospital em companhia do mesmo.

Art.2º - O não cumprimento desta Lei implicará em pena de advertência e
a reincidência incidirá na abertura de processo para apurar o seu
descumprimento sem prejuízo das sanções cabíveis.

Art.3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação.

Art.4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Deputado Estadual



o3
JUSTIFICATIVA á:

A presença nos hospitais de acompanhantes de doentes internadosque aguardam, com fome, a recuperação do paciente hospitalizado, é algoque não pode ser admitido, sob pena do acompanhante de um paciente setransformar em pessoa que necessitará ser internada.

Conscientes da importância do hospital em atender, também, aoacompanhante do paciente, pessoa, que mais das vezes ajuda, com o seuapoio moral, na recuperação do enfermo, e atento ao fato de que, saindodo quarto o acompanhante do doente para se alimentar, muitas vezes,este é obrigado a deixar o internado Sozinho, pois, se não o fizer terá depermanecer, por horas a fio, sem se alimentar, Posto que, comumente, oshospitais só fornecem a refeição, único e exclusivamente, ao paciente queSe encontra internado, caso o seu acompanhante não se disponha a pagarpela própria refeição.

Assim, diante de tamanho absurdo, cabe-nos oferecer aosacompanhantes, pessoas que normalmente indicam o hospital a serprocurado, melhores condições de permanência junto ao ente enfermo,como forma de retribuir o empenho em ajudar o doente e até mesmoagradecer a escolha do hospital no qual deve permanecer com anecessária dignidade que a todos é devida.

Sabedor do compromisso dos colegas parlamentares para com oengrandecimento daquelas pessoas donas de elevado espírito altruísta eque renunciam aos seus próprios interesses para se dedicar a alguémdoente, espero e acredito na aprovação desta matéria.

—
“Si
Vital Filho)
Deputado Estadual
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação ,

PROJETO DE LEI Nº 1.232/2006

DISPÕE SOBRE A OBRIGAÇÃO DOS
HOSPITAIS PUBLICOS E PRIVADOS EM
FORNECEREM ALIMENTAÇÃO PARA OS
ACOMPANHANTES—DOS—PACIENTES
INTERNADOS. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: Dep. Vital Filho
RELATOR:Dep. Zenobio Toscano

ARECER /98/06
RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para

análisar e Parecer, o Projeto de Lei nº 1.232/2006, de autoria do Ilustre Deputado Vital Filho,

dispondo sobre a obrigatoriedade dos hospitais públicos e privados em fornecerem alimentação

para os acompanhantes dos pacientes internados

É O RELATÓRIO

VOTO DO RELATOR

AA propositura legislativa objeto de apreciação desta relatoria, tem

grande relevancia no tocante ao largo alcance social e do interesse público, evidente da matéria,

cumpre-nos esclarecer, a luz da constituição estadual que o projeto ora apreciado, é iniciativa do

Governador do Estado, nos termos do art. n.º 63 $1º - inciso II, alínea "e". É exclusivo o processo

legislativo dos assuntos no que tange a "criação, estruturação e atribuições das secretarias c

orgãos da administração pública”, limitando-se, no entanto, o Deputado a legislar sobre tais

matérias após, desencadeado o respectivo processo de elaboração legislativa pelo chefe do Poder

Executivo Estadual.
Lamentavelmente o Projeto ora em análise, entra-se óbice

constitucional irreparável, existe ERRO DE INICIATIVA, quando na verdade esta proposta seria da
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação

competência do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado através da Secretaria do Estado,

entretanto, a propositura do Ilustre Deputado, fere o Art. 63, 8 1º, inciso 11, alínea "e" da Carta

Magna Estadual.
Mediante os fatos expostos e analisados, esta relatoria, opina pela

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei N.º 1.232/2006 por ERRO

FORMAL DE INICIATIVA.
É O vOTO.

Sala das Comissões, 05 de dezembro 2006.

-
RELATOR
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VOTO DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, opina pela
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADEdo Projeto de Lei N.º 1.232/2006, acostada ao

voto do Senhor Relator.
É O PARECER.

Sala das Comissões, 05 de dezembro de 2006 .

d= Ca JODIF. JOÃO oscoRifciro JUNIOR rPRESIDENTE

DEP. VITAL FILHO, GoroER=>MEMBRO LATOR

per, EDIVNONÓRAADEPNARTI
MEM) MEMBR:

DEP. FREI ANASTÁCIO DEP. TROCOLLI JUNIOR
MEMBRO MEMBRO


